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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Projeto de Lei em epigrafe visa a estabelecer normas que permitam, em prol da segurança de seus moradores, o fechamento parcial de determinados espaços urbanos, como ruas sem saída, vilas e loteamentos, em horários predeterminados, situados em zonas classificadas como predominantemente residencial, sem o prejuízo do acesso de pedestres e condutores de veículos não residentes, ficando vedada qualquer alteração na delimitação das áreas de domínio público internas, evidenciando, assim, que não haverá invasão de competência legislativa para dispor sobre direito civil ou normas gerais de direito urbanístico.
Este Projeto de Lei nasce do anseio de munícipes que procuraram este Parlamento visando a solucionar essa situação que já está consolidada em muitos pontos da nossa Capital. 
Não obstante, devemos considerar que, sob qualquer prisma que se examine a legislação municipal objurgada, esta iniciativa não padece de vício de inconstitucionalidade.
Anote-se, desde logo, que ao Município é reservada a competência de legislar sobre assuntos de interesse local – inc. I do art. 30 da Constituição Federal (CF) –, incumbindo-  -lhe, portanto, promover o adequado ordenamento territorial a partir de planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano – inc. VIII do art. 30 da CF.
Leciona Alexandre de Moraes que:

O legislador constituinte previu uma competência legislativa especial aos municípios, relacionada à política de desenvolvimento urbano, que será executada pelo poder público municipal. Conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tendo por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (CF, art. 182), possibilitando verdadeira reforma urbana. 

Para o jurista Luis Manuel Fonseca Pires, “do lado dos moradores do loteamento ou das ruas, há o princípio da segurança pública, com previsão e guarida constitucional nos arts. 5º, caput, e 144, e este direito fundamenta a segurança pública”.

Representa, ainda, o instrumento de concretização de outros direitos fundamentais igualmente previstos na CF, como a dignidade da pessoa humana – art. 1º, inc. III – e o direito à vida – art. 5º, caput –, mas, por outro lado, as pessoas que não residem nesses loteamentos que pretendem restringir o acesso dos não moradores possuem um direito fundamental, de mesma estatura constitucional: a liberdade de locomoção – art. 5º, inc. LXVIII. Nesse contexto, os valores que se alinham no princípio da segurança pública efetivamente autorizam a restrição de acesso que se pretende impor, sendo certo que, na situação exposta, só haverá real comprometimento do direito de ir e vir daqueles que, presumivelmente mal-intencionados, buscam ingressar nesses espaços urbanos sem um propósito legítimo. 
Pelo exposto, e tendo em vista o clamor popular para a regulamentação da referida situação, em muitos casos já consolidada, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei por todos os nossos pares.
Sala das Sessões, 19 de outubro de 2016.
VEREADOR CASSIO TROGILDO

PROJETO DE LEI

Admite, mediante autorização do Executivo Municipal, o controle do acesso de veículos e de pedestres a loteamentos e a ruas sem saída para vias coletoras e arteriais, situados em zona residencial predominantemente unifamiliar, das 20h (vinte horas) até as 6h (seis horas).

Art. 1º  Fica admitido, mediante autorização do Executivo Municipal, o controle do acesso de veículos e de pedestres a loteamentos e a ruas sem saída para vias coletoras e arteriais, situados em zona residencial predominantemente unifamiliar, das 20h (vinte horas) até as 6h (seis horas).
§ 1º  O controle do acesso de veículos e de pedestres referido no caput deste artigo dar-se-á por meio de equipamentos móveis, como portões, cancelas e correntes, ficando vedada a obstrução de serviços públicos.
§ 2º  Excetuam-se ao disposto no caput deste artigo os loteamentos cuja localização prejudique a operação do sistema viário.
§ 3º  Para os fins do disposto no caput deste artigo, os loteamentos e as ruas sem saída para vias coletoras e arteriais deverão possuir entidade jurídica representativa dos proprietários de seus imóveis.
Art. 2º  A autorização para o controle do acesso a loteamentos e a ruas sem saída para vias coletoras e arteriais deverá ser solicitada mediante requerimento assinado pela maioria dos proprietários de seus imóveis e instruído com:
I – planta do loteamento ou da rua, com suas divisas e vias; 

II – relação dos imóveis situados no loteamento ou na rua; 

III – comprovante de registro, no caso de loteamento;
IV – comprovante de constituição de entidade jurídica representativa dos proprietários dos imóveis situados no loteamento ou na rua; e
V – identificação por meio do número do Registro Geral – RG – e do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – dos requerentes, bem como do número de inscrição imobiliária municipal de cada imóvel situado no loteamento ou na rua.
Art. 3º  Caberá à entidade jurídica representativa dos proprietários dos imóveis situados nos loteamentos e nas ruas sem saída para vias coletoras e arteriais com acesso de veículos e de pedestres controlado a responsabilidade pelas despesas com a instalação e a manutenção dos equipamentos móveis.
Art. 4º  Em loteamentos e ruas sem saída para vias coletoras e arteriais com acesso controlado, fica garantido, mediante identificação ou cadastro, o acesso de pedestres e de veículos automotores com condutores não residentes nesses locais.

Art. 5º  A autorização para o controle do acesso de veículos e de pedestres a loteamentos e a ruas sem saída para vias coletoras e arteriais poderá ser revogada pelo Executivo Municipal a qualquer tempo, diante da necessidade de alteração ou ampliação do sistema viário, ficando o Município de Porto Alegre isento da responsabilidade de indenização de qualquer benfeitoria relativa à estrutura do controle.
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/FNI
�  Fonte:  Direito Constitucional, 27ª edição, São Paulo: Atlas, 2011, p. 330.


�  Fonte:  http://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/148670743/direta-de-inconstitucionalidade-adi-20536114320
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